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Resumo

Este estudo teve como objetivo avaliar o impacto da implementação do programa de residência médica em Medicina de Família e 
Comunidade nos indicadores de saúde de Campinas, comparando os resultados com outras cidades brasileiras. O estudo utilizou um 
delineamento observacional e descritivo, analisando dados secundários obtidos do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 
Básica referentes aos anos de 2018 a 2023. A análise foi realizada utilizando o Teste t de Student e a metodologia de Diferença em 
Diferenças (DiD). Os resultados mostraram melhorias significativas nos indicadores mencionados, com aumentos de 3,61% a 85,09% 
nos indicadores de saúde em Campinas, enquanto as demais cidades não apresentaram variações tão expressivas. Esses achados indicam 
um impacto positivo da residência médica na Atenção Primária à Saúde, sugerindo que a presença de médicos de família e comunidade 
contribuiu para a melhoria da qualidade e acesso aos serviços de saúde em Campinas. Conclui-se que a continuidade e expansão do 
programa são recomendadas, assim como o monitoramento constante dos indicadores de saúde para garantir a sustentabilidade dos 
resultados obtidos.
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Highlights

• A Residência Médica 
em Família e Comunidade 
(MFC) melhorou indica-
dores de saúde em Cam-
pinas.
• O acompanhamento de 
hipertensos na APS aumen-
tou em 85,1% após a inter-
venção.
• Pré-natal com seis ou 
mais consultas cresceu 
62,8% após a implemen-
tação.
• A testagem de sífilis/HIV 
em gestantes aumentou 
em mais de 60%.
• Acompanhamento 
odontológico de gestantes 
teve melhora de 77,3%.
• Comparação com cinco 
cidades do Brasil mostrou 
ganhos estatisticamente 
significativos.
• Estratégia fortaleceu prá-
ticas interdisciplinares e 
qualidade do cuidado.
• Investimentos em MFC 
resultam em melhorias 
concretas na qualidade do 
cuidado.
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INTRODUÇÃO

A reestruturação da Atenção Primária à Saúde 
(APS) configura-se como uma prioridade central nas 
políticas de saúde em âmbito global, sendo reconheci-
da como um componente fundamental para alcançar 
o objetivo quádruplo: aprimorar a qualidade do cui-
dado, melhorar os desfechos em saúde, proporcionar 
melhores experiências aos profissionais de saúde e oti-
mizar o valor do investimento aplicado1. 

A evolução histórica da Atenção Primária à Saúde 
(APS) reflete uma transição significativa de um modelo 
centrado exclusivamente no diagnóstico e tratamento 
de doenças para uma abordagem abrangente, voltada 
ao apoio à saúde e ao bem-estar da população. Essa 
transformação inclui a gestão eficiente de condições 
crônicas e a promoção da saúde populacional. O movi-
mento de reformulação da APS, compreendido como 
a transição de uma abordagem limitada de “atenção 
primária” para o conceito mais amplo de “atenção pri-
mária à saúde”, ganhou destaque global com inicia-
tivas pioneiras, como as implementadas no Canadá. 
Um marco dessa trajetória foi a criação do Primary 
Health Care Transition Fund, em 2000, que incentivou 
as províncias canadenses a reformar e redesenhar seus 
sistemas de APS. Entre os objetivos principais desta ini-
ciativa estavam a ampliação do acesso aos cuidados, a 
promoção da saúde, a oferta de serviços essenciais e a 
consolidação de equipes interdisciplinares de saúde2. 
Desde então, essas iniciativas têm sido replicadas e 
adaptadas em diversos contextos ao redor do mundo, 
sempre com o foco em integrar a saúde e os serviços 
sociais para enfrentar os determinantes sociais da saú-
de de maneira mais eficiente e equitativa3.

No Brasil, a Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
estabelecida em 1994, foi implementada como par-
te de uma estratégia mais ampla de reorganização do 
Sistema Único de Saúde (SUS). O objetivo era trans-
formar o modelo de atenção à saúde, que até então 
era centrado em hospitais e atendimento especializa-
do, para um modelo mais abrangente e próximo das 
comunidades4. A ESF foi inicialmente implantada em 
municípios pequenos e médios, rapidamente demons-
trando seu potencial em melhorar o acesso aos servi-
ços de saúde básica e em promover a equidade no 
cuidado à saúde5. Contudo, um dos principais desafios 
enfrentados pela ESF desde sua implementação é a 
desigualdade na distribuição das equipes de saúde da 
família, especialmente nas grandes cidades e regiões 
metropolitanas6,7. Ainda assim, a ESF tem mostrado po-
tencialidades significativas, promovendo uma aborda-
gem integral e contínua, humanizando o atendimento 
e fortalecendo o vínculo entre os profissionais de saú-
de e os usuários8,9.

Em 2019, o Ministério da Saúde do Brasil lançou 
o programa Previne Brasil, com o objetivo de fortale-

cer a APS no país, reestruturando o modelo de finan-
ciamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Este 
programa baseia a alocação de recursos em capitação 
ponderada, pagamento por desempenho e incentivo 
para ações estratégicas conforme as recomendações 
da Portaria no 2.979, de 12 de novembro de 2019. 
No pagamento por desempenho são monitorados os 
seguintes indicadores: cobertura de consultas pré-na-
tal - proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) 
consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª (primeira) 
até a 12ª (décima segunda) semana de gestação; ges-
tantes com realização de exames para sífilis e HIV; 
gestantes com atendimento odontológico realizado; 
mulheres com idade entre 25 a 64 anos com coleta de 
citopatológico na APS; crianças de 1 (um) ano de ida-
de vacinadas na APS contra Difteria, Tétano, Coquelu-
che, Hepatite B, infecções causadas por haemophilus 
influenzae tipo b e Poliomielite inativada; pessoas com 
hipertensão, com consulta e pressão arterial aferida no 
semestre;  pessoas com diabetes, com consulta e he-
moglobina glicada solicitada no semestre10.

No município de Campinas, o Programa Mais Médi-
cos Campineiro (PMMC) foi instituído em 2019 como 
uma estratégia para enfrentar a persistente ociosida-
de de vagas nos programas de residência médica em 
Medicina de Família e Comunidade (MFC). O PMMC 
simboliza uma mudança significativa no modelo de 
cuidado, promovendo a substituição de especialistas 
focais pela inserção de Médicos de Família e Comu-
nidade como eixo estruturante da Atenção Primária à 
Saúde (APS). O PMMC estruturou-se com uma abor-
dagem integrada à Atenção Primária, visando fortale-
cer o cuidado em saúde territorializado. Os residentes 
participam de jornadas semanais de 60 horas, distribu-
ídas entre atendimento clínico nas Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), atividades comunitárias e plantões de 
apoio. Cada residente é supervisionado por um pre-
ceptor experiente — geralmente um médico da família 
e comunidade — com reuniões mensais para discus-
são de casos e avaliação das competências adquiridas. 
A integração com equipes multiprofissionais envolve 
reuniões coletivas para definição de planos de cuida-
do e participação em grupos temáticos como o “Hi-
perdia” (controle de hipertensão e diabetes) e rodas 
comunitárias, garantindo uma formação conectada às 
necessidades da população local. Entre as principais 
iniciativas do programa, destaca-se a criação de um 
programa de residência médica em colaboração com 
instituições de ensino locais, consolidando a integra-
ção entre formação profissional e fortalecimento do 
sistema de saúde. Os resultados preliminares indicam 
um aumento significativo na ocupação das vagas de 
residência médica e uma melhoria na estabilidade da 
força de trabalho médica na APS, evidenciando o im-
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METODOLOGIA

pacto positivo de políticas públicas direcionadas à for-
mação e fixação de profissionais10.

Este estudo tem como objetivo avaliar o impacto 
do Programa Mais Médicos Campineiro nos indica-
dores de saúde pagos por desempenho na APS em 
Campinas estabelecidos pelo Previne Brasil. A análise 

busca comparar os resultados obtidos antes e após a 
implementação do programa, bem como em relação 
aos outros municípios que não adotaram iniciativas 
semelhantes, proporcionando uma visão abrangente 
sobre a eficácia do PMMC na reestruturação e fortale-
cimento da APS em Campinas.

Este estudo observacional, descritivo e de aborda-
gem quantitativa utilizou dados públicos secundários 
agregados, obtidos do Sistema de Informação em Saú-
de para a Atenção Básica (SISAB), focando nos indica-
dores estabelecidos pelo programa Previne Brasil. O 
período de análise abrangeu os anos de 2018 e 2023. 
Para garantir a robustez dos resultados, a análise esta-
tística envolveu o uso de estatísticas descritivas, como 
frequências relativas e medidas de tendência central, 
além de modelagem semi-paramétrica, com um inter-
valo de confiança de 95%.

Os indicadores do Previne Brasil analisados neste 
estudo foram selecionados por sua disponibilidade e 
importância na avaliação do desempenho da APS, re-
fletindo tanto a qualidade do atendimento quanto o 
acesso aos serviços primários de saúde. Entre os indi-
cadores estudados, incluem-se a cobertura de consul-
tas de pré-natal, a realização de exames de sífilis e HIV 
em gestantes, o acompanhamento odontológico para 
gestantes, a cobertura vacinal infantil, a realização de 
exames citopatológicos para prevenção do câncer 
de colo de útero, e o acompanhamento de pacientes 
com hipertensão e diabetes.

Campinas, localizada no estado de São Paulo e 
com uma população estimada em 1,2 milhão de ha-
bitantes, foi o foco principal deste estudo. A cidade 
destaca-se por seu elevado Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH), bem como por seu papel como 
um importante polo tecnológico e industrial no Brasil. 
Possui uma ampla rede de Atenção Primária à Saúde 
(APS), composta por 68 Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), além de programas de saúde pública como o 
Programa Mais Médicos Campineiro. 

Para fins comparativos, foram incluídas no estudo 
as cidades de Belém, Guarulhos, Goiânia, São Luís e 
Porto Alegre. Essas localidades, apesar de suas espe-
cificidades regionais, apresentam características co-
muns relevantes: populações entre 1 e 1,5 milhão de 
habitantes, redes estruturadas de APS e desafios seme-
lhantes relacionados ao acesso aos serviços de saúde. 
Como centros urbanos de destaque em suas respec-
tivas regiões, compartilham dificuldades associadas à 
gestão eficiente da APS, à redução das desigualdades 
socioeconômicas e à implementação de programas 
de saúde pública voltados à melhoria dos indicadores 
de saúde. Essas cidades possuem infraestruturas urba-
nas desenvolvidas, mas enfrentam problemas como 
sobrecarga dos sistemas de saúde e a necessidade de 
constante adaptação às demandas de suas populações 
crescentes. Tais características tornam-nas adequadas 
para comparação e análise no contexto de estudos 
voltados ao fortalecimento da APS e à avaliação de 
políticas públicas em saúde.

A análise estatística dos dados foi realizada utilizan-
do o Teste t de Student para comparar as médias dos 
indicadores antes e após a implementação do PMMC 
na cidade de Campinas. Além disso, a metodologia 
de Diferença em Diferenças (DiD) foi empregada 
para comparar as mudanças nos indicadores de saú-
de em Campinas com aquelas observadas nas outras 
cidades. Esta abordagem permitiu isolar o efeito da in-
tervenção, controlando para variáveis que poderiam 
influenciar os resultados. Toda a análise foi conduzida 
utilizando o software Python, com os resultados sendo 
considerados estatisticamente significativos para valo-
res de p < 0,05.

RESULTADOS

Os dados analisados neste estudo foram obtidos a 
partir de registros agregados de pacientes atendidos 
pelas UBS nas cidades de Campinas, Belém, Guaru-
lhos, Goiânia, São Luís e Porto Alegre durante os anos 
de 2018 e 2023.     

Conforme mostra a Tabela 1, as seis cidades 
apresentam populações de porte semelhante (≈ 

1,0–1,5 milhão de habitantes), porém divergem em 
densidade demográfica, indicadores socioeconômi-
cos e composição etária. A proporção de mulheres 
varia de 51,3% em Guarulhos a 54,0% em Porto 
Alegre; já a faixa de 20–49 anos representa entre 
46,8 % (Porto Alegre) e 49,1% (Campinas) dos mo-
radores11. Os melhores indicadores de desenvolvi-
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mento humano concentram-se em Campinas e Por-
to Alegre (IDHM = 0,805), enquanto Belém exibe o 
valor mais baixo (0,746)11. O PIB per capita reforça 
o contraste econômico regional, oscilando de R$22 
a 216 reais em Belém a R$60 a 541 reais em Campi-
nas11. Quanto à escolaridade, Porto Alegre (25,8%) 

e Campinas (23,7%) têm a maior proporção de 
adultos com ensino superior completo, frente a 
11,4% em São Luís11. Essas diferenças de contexto 
justificam o ajuste por município no modelo analíti-
co e devem ser consideradas na interpretação dos 
efeitos observados.

Tabela 1 - Perfil demográfico e socioeconômico dos municípios incluídos no estudo.

Município População* Densidade* 
(hab./km²) Mulheres* (%) 20-49 anos**  (%) IDHM** Sup. comp. 

25+** (%) PIB*** (R$)

Belém 1 303 403 1 230,25 52,7 47,8 0,746 12,9 22 216,33

Campinas 1 139 047 1 433,54 52,3 49,1 0,805 23,7 60 541,04

Guarulhos 1 291 771 4 053,57 51,3 48,9 0,763 15,4 33 482,57

Goiânia 1 458 672 2 143,63 52,6 48,5 0,799 19,5 44 955,98

Porto Alegre 1 332 845 2 690,50 54,0 46,8 0,805 25,8 55 603,17

São Luís 1 037 775 1 779,87 53,4 48,2 0,768 11,4 32 739,65

Fonte: *Censo 2020, IBGE. **Atlas Brasil 2010, IBGE. ***2021, IBGE.

Após a implementação da residência médica 
em MFC, diversos indicadores de saúde em Cam-
pinas apresentaram melhorias significativas como: 
Consultas Pré Natal (62,81%), Testes Rápidos para 
Sífilis e HIV em Gestantes (60,54%), Atendimento 
Odontológico para Gestantes (77,34%), e Controle 
de Hipertensão (85,09%). Em relação aos indicado-
res: Coleta de citopatológico (32,85%), Vacinação 
(pentavalente + poliomielite - 3,64%) e Controle da 
Diabetes mellitus (28,11%) houve acréscimo, po-
rém sem significância. 

Após a implementação do PMMC, a cobertura 
de consultas pré-natal em Campinas aumentou sig-
nificativamente, com um incremento de 62,81% (p 
= 0,0024). Em comparação, às outras cidades anali-
sadas não apresentaram variações tão acentuadas, 
com a média de cobertura permanecendo estável 
ou aumentando de forma menos expressiva. A aná-
lise de Diferença em Diferenças (DiD) confirmou 
que o aumento em Campinas foi estatisticamente 
significativo em relação às demais cidades, com 
uma diferença relativa de 33,69% (p = 0,01364).

A realização de exames de sífilis e HIV em ges-
tantes também apresentou melhorias significativas 
em Campinas, com um aumento de 60,54% (p = 
0,0421). As demais cidades apresentaram incre-
mentos menores, com destaque para Porto Alegre, 

que também mostrou um aumento significativo, 
mas em menor escala que Campinas. A análise 
DiD indicou que Campinas teve um desempenho 
superior em comparação com as outras cidades, 
sendo este aumento atribuído ao impacto direto 
do programa de residência médica implementado 
na cidade, com uma diferença relativa de 40,76% 
(p = 0,07795).

O acompanhamento odontológico para ges-
tantes em Campinas apresentou um crescimento 
de 77,34% (p = 0,0010), com uma diferença es-
tatisticamente significativa. Comparativamente, 
às outras cidades não mostraram mudanças subs-
tanciais, com Guarulhos e São Luís apresentando 
até mesmo uma leve redução na cobertura deste 
serviço. A análise DiD revelou que Campinas foi a 
única cidade com um incremento expressivo nesse 
indicador, atribuído à intensificação dos esforços 
em promover a saúde bucal das gestantes através 
do programa de residência médica, com uma dife-
rença relativa de 53,60% (p = 0,01068).

Embora o aumento na cobertura vacinal infantil 
em Campinas tenha sido positivo, com um incre-
mento de 3,64%, ele não foi estatisticamente sig-
nificativo (p = 0,4482). Comparativamente, Porto 
Alegre e Goiânia apresentaram os maiores índices 
de cobertura vacinal, superando Campinas. A aná-
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lise DiD não mostrou diferenças significativas entre 
Campinas e as demais cidades, com uma diferen-
ça relativa de -18,79% (p = 0,73721), sugerindo 
que a implementação do Programa Mais Médicos 
Campineiro teve menos impacto neste indicador 
específico.

Os exames citopatológicos e o acompanha-
mento de pacientes com hipertensão e diabetes 
em Campinas também mostraram melhorias, em-
bora com variações menores em comparação com 
outros indicadores. A cobertura de exames cito-

patológicos aumentou em 32,85% (p = 0,1850), 
enquanto o acompanhamento de hipertensão cres-
ceu em 85,09% (p = 0,0107) e o de diabetes em 
28,11% (p = 0,4004). No entanto, a análise DiD in-
dicou que essas mudanças, embora positivas, não 
foram significativamente diferentes das observadas 
nas outras cidades para os exames citopatológicos 
(p = 0,29634) e para o acompanhamento de diabe-
tes (p = 0,66705). Já para hipertensão, a diferença 
relativa foi de 76,15%, sendo estatisticamente sig-
nificativa (p = 0,04458).

Figura 1 - Indicadores do Previne Brasil: evolução temporal, indicador e cidade de 2018 a 2024.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB).

DISCUSSÃO

A implementação do PMMC demonstrou impac-
to positivo em diversos indicadores de saúde em 
Campinas, especialmente na cobertura de consultas 
pré-natal, na realização de exames de sífilis e HIV 
em gestantes, no acompanhamento odontológico 
para gestantes e no seguimento de pacientes porta-
dores de Hipertensão. Esses resultados sugerem que 
a introdução de médicos de família e comunidade, 
promovida pelo PMMC, contribuiu significativamen-

te para a qualidade e acesso aos serviços da APS. A 
melhoria na atenção à saúde materna, evidenciada 
pelo aumento na cobertura de consultas pré-natal, 
reflete um fortalecimento do cuidado preventivo e 
contínuo, alinhado aos objetivos centrais do progra-
ma. A detecção precoce de doenças infecciosas por 
meio de exames de sífilis e HIV reforça a importân-
cia da intervenção do PMMC para a saúde materno-
-infantil. Esses achados estão em consonância com 
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a literatura recente, que destaca a eficácia dos pro-
gramas de residência médica na APS para aprimorar 
os cuidados materno-infantis12,13,14. 

O aumento de 62,81% na cobertura de consultas 
pré-natal (p = 0,0024) é significativo e reflete o im-
pacto direto do PMMC na reorganização do cuida-
do materno-infantil em Campinas. Estudos recentes 
indicam que a ampliação do acesso ao pré-natal é 
fundamental para reduzir desfechos adversos, como 
mortalidade materna e neonatal. Segundo dados do 
Previne Brasil15, a média nacional de consultas pré-
-natal realizadas dentro dos critérios recomendados 
é inferior a 50%, o que evidencia a importância de 
intervenções locais que priorizem a APS16,17,18.

A realização de exames de sífilis e HIV em ges-
tantes cresceu 60,54% (p = 0,0421) em Campinas, 
um dado que também se mostra superior à média 
nacional. A literatura aponta que a detecção preco-
ce dessas infecções reduz complicações maternas 
e perinatais, além de mitigar a transmissão vertical. 
Em nível nacional, a cobertura desses exames ainda 
apresenta variabilidade significativa, com médias in-
feriores ao esperado em regiões com menor acesso 
à APS estruturada15.

O acompanhamento odontológico para gestan-
tes em Campinas apresentou um crescimento de 
77,34% (p = 0,0010), com uma diferença estatisti-
camente significativa. Comparativamente, às outras 
cidades não mostraram mudanças substanciais, com 
algumas até mesmo apresentando uma leve redução 
na cobertura desse serviço. A análise DiD revelou 
que Campinas foi a única cidade com um incremen-
to expressivo nesse indicador. Esse resultado reflete 
a importância da orientação e do encaminhamento 
realizados pelos médicos de família e comunidade 
para avaliação de saúde bucal, frequentemente pro-
movidos de forma pactuada com o setor de odon-
tologia. Em muitas ocasiões, o atendimento às ges-
tantes foi realizado de maneira compartilhada entre 
os residentes e os dentistas, o que permitiu superar 
barreiras, como o medo relatado pelas pacientes, e 
garantir a oportunidade de avaliação odontológica 
integral durante o pré-natal15.

Além disso, o controle de hipertensão em Cam-
pinas registrou um aumento expressivo de 85,09% 
(p = 0,0107), com diferença relativa de 76,15% em 
relação às outras cidades. Esse avanço reflete o im-
pacto de uma abordagem ampliada e estruturada 
adotada pelos residentes em parceria com a gestão 
da unidade. A organização e ampliação dos aten-
dimentos dos grupos de Hiperdia foram acompa-
nhadas pela implementação de ações inovadoras, 
como consultas compartilhadas e atividades coleti-
vas de captação de pacientes que haviam perdido 
o seguimento. Esses pacientes foram alcançados em 
iniciativas realizadas no território, como rodas de 

conversa em organizações da sociedade civil (OSC), 
na cozinha comunitária e em grupos de tabagismo.

Outras atividades também foram implementadas, 
como as ações de promoção da saúde (atividades 
de caminhada em grupo e outros espaços de con-
vivência comunitária), favorecendo a adesão dos 
pacientes ao seguimento longitudinal e ao trata-
mento. A criação de grupos personalizados, aliada 
às parcerias intersetoriais, fortaleceu a identificação 
de hipertensos silenciosos na comunidade, garan-
tindo um cuidado integral e mais próximo das ne-
cessidades locais. Esses dados refletem o impacto 
do PMMC na gestão de condições crônicas. A pre-
sença de médicos de família e comunidade facilita 
o acompanhamento regular dos pacientes hiperten-
sos, o que, por sua vez, reduz complicações cardio-
vasculares e melhora a qualidade de vida. Estudos 
realizados nos últimos cinco anos corroboram esses 
achados, sugerindo que a capacitação e a presença 
de médicos na APS contribuem significativamente 
para o manejo eficaz de doenças crônicas15,18,19. 

Apesar da qualificação proporcionada pela resi-
dência em Medicina de Família e Comunidade, sua 
presença isolada nas equipes de Atenção Primária 
não tem resultado em aumento significativo da co-
bertura vacinal. Estudos dos últimos anos mostram 
que essa melhoria depende mais de fatores estru-
turais e organizacionais, como disponibilidade de 
vacinas, funcionamento adequado da sala de vaci-
nação, estratégias de busca ativa e enfrentamento 
da hesitação vacinal20,21. Dessa forma, embora a 
residência em MFC contribua para o fortalecimen-
to técnico e relacional da APS, a cobertura vacinal 
requer intervenções gerenciais e estruturais mais 
amplas, como gestão eficaz de estoque, campanhas 
de conscientização e capacitação específica para os 
cenários de vacinação.

Embora a residência em MFC promova compe-
tências clínicas importantes, sua presença isolada 
não tem sido suficiente para aprimorar a cobertura 
de coleta citopatológica na APS. Estudos recentes 
apontam que fatores como falta de tempo na agen-
da médica, ausência de infraestrutura adequada e 
equipamentos, além da transferência dessa deman-
da ao especialista, reduzem a oferta do exame na 
APS22,23. Assim, embora os residentes em MFC au-
mentem as competências técnicas, a melhoria do 
acesso à prevenção citopatológica demanda inter-
venções estruturais, gestão organizacional e apoio 
institucional que não são automaticamente garanti-
dos pela existência da residência.

No entanto, o estudo apresenta algumas limita-
ções que devem ser consideradas ao interpretar os 
resultados. Primeiramente, a utilização de dados 
secundários e agregados pode ter limitado a ca-
pacidade de análise detalhada em nível individual, 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Mundo Saúde. 2025,49:e17132025
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e17132025P

7

introduzindo potenciais vieses. Embora a estratégia 
de Diferença-em-Diferenças atenue fatores não ob-
serváveis constantes ao longo do tempo, permane-
ce a possibilidade de viés de seleção decorrente de 
variações socioeconômicas intra-município — como 
renda familiar, escolaridade e acesso a serviços de 
saúde — que não pôde ser capturada pelos registros 
agregados. Reconhecemos que mudanças na com-
posição da população usuária das UBS ao longo do 
período avaliativo podem influenciar os indicadores, 
não sendo mensuráveis no presente desenho ecoló-
gico. As diferenças sociodemográficas e estruturais 
entre as cidades comparadas, embora parcialmente 
controladas pela metodologia de DiD, podem ter 
influenciado os achados. Além disso, a generaliza-
ção dos resultados é restrita, dado que o estudo se 
concentrou em um contexto específico de cidades 
brasileiras, o que pode não refletir a realidade de 
outras regiões. A análise temporal, focada em 2022-
2023, também pode não capturar os efeitos de lon-
go prazo da implementação do programa.

Os achados deste estudo têm implicações impor-
tantes para a prática e política de saúde pública. A 
evidência de que o PMMC melhorou significativa-
mente alguns dos principais indicadores de saúde 
sugere a necessidade de expansão e continuidade 
de programas de residência médica na APS. Estes 
programas são fundamentais para garantir que as 
unidades básicas de saúde estejam equipadas com 
profissionais qualificados, capazes de fornecer um 
atendimento integral e contínuo. Adicionalmente, 
áreas como a vacinação infantil e exames citopato-
lógicos podem requerer abordagens complementa-
res, como o fortalecimento de campanhas de saúde 
pública e melhorias na distribuição de insumos e 
tecnologias, para alcançar resultados mais expres-
sivos.

A atuação do Médico de Família e Comunidade 
no contexto da Atenção Primária à Saúde (APS) é 
essencial para a promoção de uma prática interpro-
fissional efetiva. Esse profissional desempenha um 
papel central na interação com a equipe de Saúde 
da Família, promovendo a articulação entre diferen-
tes saberes e competências para a oferta de cuida-
dos integrados e centrados no usuário. 

     A prática interprofissional envolve a colabo-
ração ativa entre médicos, enfermeiros, agentes co-
munitários de saúde, dentistas e outros membros da 

equipe, com o objetivo de planejar, implementar e 
avaliar intervenções de saúde de maneira coordena-
da24. O Médico de Família contribui com sua visão 
abrangente e longitudinal do cuidado, facilitando a 
identificação precoce de necessidades de saúde, a 
gestão compartilhada de condições crônicas e o en-
caminhamento adequado em casos de maior com-
plexidade.

Além disso, o Médico de Família atua como um 
agente de integração, promovendo reuniões regula-
res com a equipe para discussões de casos, elabo-
ração de planos terapêuticos singulares e educação 
permanente. Esse modelo de trabalho fortalece os 
vínculos dentro da equipe e com a comunidade, au-
menta a resolutividade da APS e contribui para a 
melhoria dos indicadores de saúde e da satisfação 
dos usuários. A prática interprofissional, portanto, 
não apenas potencializa os resultados clínicos, mas 
também fomenta um ambiente de aprendizado e 
apoio mútuo, promovendo o desenvolvimento con-
tínuo de todos os profissionais envolvidos no cui-
dado.

Para futuras pesquisas, seria valioso acompanhar 
os efeitos de programas de residência médica em 
APS a longo prazo, avaliando a sustentabilidade 
dos impactos observados. Além disso, explorar os 
mecanismos específicos pelos quais a presença de 
médicos de família influencia diferentes indicadores 
de saúde, incluindo a qualidade da interação mé-
dico-paciente e a integração com outros níveis de 
cuidado, pode oferecer insights adicionais. Expan-
sões desse tipo de análise para outras regiões do 
Brasil e contextos internacionais também seriam 
úteis para comparar os efeitos de programas de resi-
dência médica em diferentes configurações de saú-
de e sociais. Estudos qualitativos poderiam comple-
mentar os achados quantitativos, oferecendo uma 
compreensão mais profunda das experiências dos 
profissionais de saúde e dos pacientes com esses 
programas. Além disso, estudos utilizando microda-
dos anonimizados dos sistemas de informação em 
saúde possibilitarão ajustar modelos para determi-
nantes individuais (renda, escolaridade, raça/cor), 
reduzindo esse viés residual. A combinação desses 
achados quantitativos com entrevistas semiestrutu-
radas com gestores, profissionais e usuários permiti-
rá compreender mecanismos contextuais que expli-
cam as variações observadas.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo demonstram o impac-
to positivo do PMMC na melhoria dos indicadores de 
saúde relacionados à APS no município de Campinas, 
especialmente no cuidado materno-infantil e no mane-
jo de condições crônicas. Observou-se um aumento 

significativo na cobertura de consultas pré-natal, na 
realização de exames de sífilis e HIV, no acompanha-
mento odontológico para gestantes e no controle de 
hipertensão arterial, indicadores que são diretamente 
influenciados pela atuação de médicos de família e co-
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munidade integrados às equipes de APS.
A abordagem inovadora do PMMC, incluindo a im-

plementação de programas de residência médica, não 
apenas contribuiu para a fixação de profissionais qua-
lificados, mas também fortaleceu os fluxos de cuida-
do e a articulação intersetorial. Ações como consultas 
compartilhadas, prática interprofissional, formação de 
grupos de apoio, atividades comunitárias e parcerias 
com organizações locais ampliaram a adesão dos pa-
cientes ao tratamento e reforçaram a continuidade do 
cuidado. Essas iniciativas também se mostraram funda-
mentais para superar barreiras relacionadas ao acesso 
e promover um modelo de cuidado mais próximo das 
necessidades locais.

Apesar das melhorias alcançadas, este estudo 
também destacou áreas onde a APS pode ser apri-
morada, como a ampliação da cobertura vacinal 
infantil e a realização de exames citopatológicos, 
que ainda demandam esforços complementares e 
maior integração de políticas públicas. Essas áreas 
representam desafios que podem ser abordados por 

meio do fortalecimento de campanhas educativas, 
distribuição mais equitativa de insumos e estratégias 
de engajamento populacional.

Este trabalho contribui para o entendimento 
do impacto das políticas públicas voltadas para a 
APS e reforça a relevância de programas como o 
PMMC para a promoção da equidade e da quali-
dade na saúde pública. Além disso, estudos futu-
ros qualitativos podem oferecer uma compreensão 
mais profunda das experiências dos profissionais e 
usuários dos serviços, complementando os acha-
dos quantitativos aqui apresentados.

Em síntese, o PMMC se apresenta como um mo-
delo eficaz para o fortalecimento da APS, contri-
buindo para avanços significativos na organização 
do cuidado em saúde, na formação de profissio-
nais e na promoção da saúde da população. Sua 
expansão e continuidade podem servir de inspira-
ção para outras regiões, consolidando a APS como 
o alicerce para sistemas de saúde mais justos e sus-
tentáveis.
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